
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.282.375 - RS 
(2018/0093530-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SOLANO BERGAMASCHI FILHO 
ADVOGADO : LUIZA JUSTINA TEBALDI  - RS052570 
AGRAVADO  : AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADOS : PAULO CESAR DA ROSA GOES  - SC004008 
   GUSTAVO RODRIGO GÓES NICOLADELI  - SC008927 
   ELISIANE DE DORNELLES FRASSETTO  - SC017458B
   RODRIGO FRASSETTO GÓES  - RS087537A

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL REALIZAÇÃO VIA CARTÓRIO 
FOI CONSIDERADA FORMALIDADE DESNECESSÁRIA. 
COMPROVAÇÃO.  AGRAVO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento firmado no âmbito da eg. Quarta Turma desta 
Corte, no julgamento do Recurso Especial (REsp 1.292.182/SC, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 16/11/2016), a notificação 
extrajudicial realizada por intermédio do Cartório de Títulos e Documentos 
foi considerada, por própria opção do legislador, formalidade desnecessária 
para a comprovação da mora do devedor.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 05 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SOLANO BERGAMASCHI FILHO 
ADVOGADO : LUIZA JUSTINA TEBALDI  - RS052570 
AGRAVADO  : AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADOS : PAULO CESAR DA ROSA GOES  - SC004008 
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   RODRIGO FRASSETTO GÓES  - RS087537A

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Trata-se de agravo interno interposto por SOLANO BERGAMASCHI FILHO 

contra decisão monocrática que deu provimento ao recurso especial da parte agravada para afastar 

a falta de comprovação da mora da parte recorrida e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de 

origem para que prossiga no julgamento do feito, como entender de direito. 

Nas razões recursais, o agravante sustenta equívoco no decisum impugnado 

asseverando que "(...) o Agravante não trocou de endereço, não estava inadimplente com o 

financiamento quando ajuizada ação DE BUSCA E APREENSÃO, e não recebeu a 

notificação, não foi constituído em mora" (e-STJ, fl. 317).

A parte agravada apresentou impugnação do agravo. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Como asseverado na decisão impugnada, a Quarta Turma desta Corte, no 

julgamento do Recurso Especial (REsp 1.292.182/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

DJe de 16/11/2016), alterando entendimento até então consagrado pela jurisprudência do STJ, 

entendeu que, para a comprovação da mora do devedor, a notificação extrajudicial realizada por 

intermédio do Cartório de Títulos e Documentos foi considerada, por própria opção do legislador, 

formalidade desnecessária.

O aludido julgado recebeu a seguinte ementa:

"ARRENDAMENTO MERCANTIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR, NA ORIGEM, 
CONFIRMADA PELO COLEGIADO. OFENSA AO ART. 557 DO 
CPC/1973. INEXISTÊNCIA. MORA EX RE. INADIMPLEMENTO OCORRE 
NO VENCIMENTO DA PRESTAÇÃO CONTRATUAL. NOTIFICAÇÃO. 
DECRETO-LEI N. 911/1969. DEMONSTRAÇÃO DA MORA. PODE SER 
FEITA MEDIANTE PROTESTO, POR CARTA REGISTRADA EXPEDIDA 
POR INTERMÉDIO DO CARTÓRIO DE TÍTULOS OU DOCUMENTOS, 
OU POR SIMPLES CARTA REGISTRADA COM AVISO DE 
RECEBIMENTO. EVOLUÇÃO DO ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL, PARA SE AMOLDAR ÀS ALTERAÇÕES 
PROMOVIDAS PELO LEGISLADOR. 
1. A mora é causa de descumprimento parcial dos contratos de 
arrendamento mercantil e verifica-se quando o devedor não efetua 
pagamento no tempo, ou lugar convencionados. Com efeito, a mora 
constitui-se ex re, isto é, decorre automaticamente do vencimento do 
prazo para pagamento, motivo pelo qual não cabe qualquer inquirição a 
respeito do montante ou origem da dívida, para a aferição da 
configuração da mora. 
2. Orienta o enunciado da Súmula 369/STJ que, no contrato de 
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arrendamento mercantil (leasing), ainda que haja cláusula resolutiva 
expressa, é necessária a notificação prévia do arrendatário para 
constituí-lo em mora. Contudo, cumpre ressaltar que essa notificação é 
apenas, a exemplo dos contratos garantidos por alienação fiduciária, 
mera formalidade para a demonstração do esbulho e para propiciar a 
oportuna purga da mora (antes do ajuizamento da ação de reintegração 
de posse). 
3. Por um lado, a própria redação atual do art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei 
n. 911/1969 é expressa a respeito de que a mora decorre do simples 
vencimento do prazo para pagamento. Por outro lado, conforme a atual 
redação do mencionado dispositivo, promovida pela Lei n. 13.043/2014, 
o entendimento até então consagrado pela jurisprudência do STJ, acerca 
da necessidade de notificação via cartório, foi considerado, por própria 
opção do legislador, formalidade desnecessária. 
4. Consoante a lei vigente, para a comprovação da mora, basta o envio 
de notificação por carta registrada com aviso de recebimento, não se 
exigindo que a assinatura constante no referido aviso seja a do próprio 
destinatário. Com efeito, como não se trata de ato necessário para a 
caracterização/constituição da mora - que é ex re -, não há 
impossibilidade de aplicação da nova solução, concebida pelo próprio 
legislador, para casos anteriores à vigência da Lei n. 13.043/2014. 
5. Com efeito, a demonstração da mora em alienação fiduciária ou 
leasing - para ensejar, respectivamente, o ajuizamento de ação de busca 
e apreensão ou de reintegração de posse - pode ser feita mediante 
protesto, por carta registrada expedida por intermédio do cartório de 
títulos ou documentos, ou por simples carta registrada com aviso de 
recebimento - em nenhuma hipótese, exige-se que a assinatura do aviso 
de recebimento seja do próprio destinatário. 
6. Recurso especial provido."
(REsp 1.292.182/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 29/09/2016, DJe de 16/11/2016, grifou-se)

Quanto à notificação extrajudicial, o col. Tribunal de origem enfatizou que a carta 

enviada pelo credor não foi recebida pelo devedor, uma vez que o correio registrou no envelope 

mudança de endereço.

Nesse sentido, acrescente-se que referido entendimento encontra respaldo na 

jurisprudência do STJ, a exemplo dos seguintes precedentes:

RECURSO ESPECIAL. BUSCA E APREENSÃO DE BEM OBJETO DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. MORA EX RE. 
NOTIFICAÇÃO. NECESSÁRIA APENAS À COMPROVAÇÃO PARA 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO E DEFERIMENTO DA LIMINAR. 
DOMICÍLIO. ATUALIZAÇÃO, EM CASO DE MUDANÇA. DEVER DO 
DEVEDOR. BOA FÉ-OBJETIVA. ENVIO DE NOTIFICAÇÃO PARA O 
ENDEREÇO CONSTANTE DO CONTRATO. FRUSTRAÇÃO, EM 
VISTA DA DEVOLUÇÃO DO AVISO DE RECEBIMENTO, COM 
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ANOTAÇÃO DE MUDANÇA DO NOTIFICADO. DOCUMENTO, 
EMITIDO PELO TABELIÃO, DANDO CONTA DO FATO. 
CUMPRIMENTO PELO CREDOR DA PROVIDÊNCIA PRÉVIA AO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, QUE 
PODERIA SER-LHE EXIGÍVEL.
1. A boa-fé objetiva tem por escopo resguardar as expectativas legítimas 
de ambas as partes na relação contratual, por intermédio do cumprimento 
de um dever genérico de lealdade e crença, aplicando-se a aos os 
contratantes. Destarte, o ordenamento jurídico prevê deveres de conduta 
a serem observados por ambas as partes da relação obrigacional, os 
quais se traduzem na ordem genérica de cooperação, proteção e 
informação mútuos, tutelando-se a dignidade do devedor e o crédito do 
titular ativo, sem prejuízo da solidariedade que deve existir entre eles.
2. A moderna doutrina, ao adotar a concepção do vínculo obrigacional 
como relação dinâmica, revela o reconhecimento de deveres secundários, 
ou anexos, que incidem de forma direta nas relações obrigacionais, 
prescindindo da manifestação de vontade dos participantes e impondo ao 
devedor, até que ocorra a extinção da obrigação do contrato garantido 
por alienação fiduciária, o dever de manter seu endereço atualizado.
3. Por um lado, embora, em linha de princípio, não se deva descartar que 
o réu possa, após integrar a demanda, demonstrar ter comunicado ao 
autor a mudança de endereço, não cabe ao Juízo invocar a questão de 
ofício. Por outro lado, não há necessidade de que a notificação 
extrajudicial, remetida ao devedor fiduciante para comprovação da 
mora, em contrato garantido por alienação fiduciária, seja recebida 
pessoalmente por ele.
4. A mora decorre do simples vencimento, devendo, por formalidade 
legal, para o ajuizamento da ação de busca e apreensão, ser apenas 
comprovada pelo credor mediante envio de notificação, por via postal, 
com aviso de recebimento, no endereço do devedor indicado no contrato. 
Tendo o recorrente optado por se valer do Cartório de Títulos e 
Documentos, deve instruir a ação de busca e apreensão com o 
documento que lhe é entregue pela serventia, após o cumprimento das 
formalidades legais.
5. Recurso especial provido.
(REsp 1.592.422/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe de 22/06/2016)

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL REALIZADA POR CARTÓRIO DE TÍTULOS E 
ENVIADA AO ENDEREÇO DECLARADO PELA FIDUCIANTE. MORA 
COMPROVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 83/STJ. 
1. Em razão do princípio da boa-fé e lealdade contratual, devem as 
partes informar eventual mudança de endereço até o término do negócio 
jurídico, ainda que inexista cláusula expressa. 
2. Para que seja constituída a mora da fiduciante que atrasa o 
pagamento de parcelas, é desnecessária sua notificação pessoal, basta 
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que se comprove que o cartório de registro de títulos e documentos 
entregou a notificação extrajudicial no endereço declarado pela 
devedora. 
3. A fiduciante não apresentou argumento novo capaz de modificar a 
conclusão alvitrada, que se apoiou em entendimento consolidado no 
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula nº 83 do STJ. 4. 
Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 543.277/SE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 10/3/2015) 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
REALIZADA POR INTERMÉDIO DE CARTÓRIO DE TÍTULOS E 
DOCUMENTOS ENTREGUE NO DOMICÍLIO DO DEVEDOR. 
DESNECESSÁRIA A NOTIFICAÇÃO PESSOAL. MORA COMPROVADA. 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO REVISIONAL. DESCARACTERIZAÇÃO DA 
MORA. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
[...]
2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, para a 
constituição em mora, é desnecessária a notificação pessoal do devedor, 
bastando que seja feita via cartório e no endereço declinado no contrato, 
o que ocorreu no caso dos autos.
3. O simples ajuizamento de ação pretendendo a revisão de contrato não 
obsta a ação de busca e apreensão. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 479.707/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j. em 24/4/2014, DJe de 5/5/2014)

Portanto, tendo o credor comprovado o envio da notificação para o endereço 

indicado quando da formalização do contrato, não há falar em extinção do processo, sem resolução 

de mérito, pelo fato de esse ter-se mudado, uma vez que devem as partes informar eventual 

mudança de endereço até o término do negócio jurídico.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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PAUTA: 05/02/2019 JULGADO: 05/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RENATO BRILL DE GOES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADOS : PAULO CESAR DA ROSA GOES  - SC004008 

 GUSTAVO RODRIGO GÓES NICOLADELI  - SC008927 
 ELISIANE DE DORNELLES FRASSETTO  - SC017458B
 RODRIGO FRASSETTO GÓES  - RS087537A

AGRAVADO  : SOLANO BERGAMASCHI FILHO 
ADVOGADO : LUIZA JUSTINA TEBALDI  - RS052570 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOLANO BERGAMASCHI FILHO 
ADVOGADO : LUIZA JUSTINA TEBALDI  - RS052570 
AGRAVADO  : AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADOS : PAULO CESAR DA ROSA GOES  - SC004008 

 GUSTAVO RODRIGO GÓES NICOLADELI  - SC008927 
 ELISIANE DE DORNELLES FRASSETTO  - SC017458B
 RODRIGO FRASSETTO GÓES  - RS087537A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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